
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 0002677-87.2015.815.0000.
ORIGEM: 3ª Vara da Comarca de Sousa.
RELATOR: Dr. Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado para substituir o Des. Romero Marcelo
da Fonseca Oliveira.

AGRAVANTE:  Lara  Portella  Lucena  e  Beatriz  Portella  Lucena,  representadas  por  sua  genitora
Renata Melo Pordeus Portella.
ADVOGADO: Fabrício Abrantes de Oliveira.
AGRAVADO: Romero Lucena de Araújo.
ADVOGADO: João Hélio Lopes da Silva.

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROLAÇÃO  DE  SENTENÇA.
PEDIDO  JULGADO  IMPROCEDENTE.  INTERPOSIÇÃO  DE  APELAÇÃO.
RECURSO PREJUDICADO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

Perde  o  objeto  o agravo de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  defere  ou
indefere  o  pedido  liminar  ou  a  antecipação  da  tutela,  quando  superveniente  a
prolação de  sentença,  tendo em vista  que  esta  absorve  os  efeitos  do  provimento
liminar,  por  se  tratar  de  juízo  de  cognição  exauriente.  Precedentes  do  Superior
Tribunal de Justiça.

Vistos etc.

Lara Portella Lucena  e  Beatriz Portella Lucena,  representadas por sua
genitora  Renata Melo  Pordeus  Portella, interpuseram  Agravo de  Instrumento
contra a Decisão proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Comarca de Sousa, f. 203, nos
autos da Ação de Exoneração de Alimentos em face delas intentada por  Romero
Lucena  de  Araújo,  que  indeferiu  o  requerimento  de  adiamento  da  audiência
aprazada  para  o  dia  22/04/2015,  fundamentado  na  impossibilidade  de
comparecimento do seu advogado em virtude da participação em outra audiência
que ocorreria na mesma data em João Pessoa, verificando o Juízo que a intimação do
causídico para comparecer à audiência da Ação de Exoneração de Alimentos se deu
anteriormente àquela que aconteceu nesta Capital.

Em suas razões, f. 02/10, alegaram que, muito embora a intimação do seu
advogado para comparecer no dia 22/04/2015 a audiência junto à 3ª Vara Criminal
de  João Pessoa tenha ocorrido após ter  sido intimado da audiência  referente ao
presente feito, em face da natureza criminal daquela, teria prevalência quanto ao
atendimento pelo advogado.

Sustentou  a  necessidade  de  anulação  da  audiência  realizada  por  ter
supostamente violado os princípios constitucionais da igualdade e da isonomia de
direitos  e  do  contraditório  e  ampla  defesa,  tendo em vista  que  a  instrução com
oitivas das partes e testemunhas ocorreu sem que lhes fosse oportunizado a defesa
técnica por meio de advogado nomeado para o ato ou Defensor Público.

Argumentou que houve uma inversão na ordem da coleta dos depoimentos
pessoais das partes, posto que primeiro se ouviu a Ré e depois o Autor, assim como
pelo  fato  de  as  testemunhas  do  Autor  terem sido  ouvidas  antes  das  partes,  em



suposta ofensa ao art. 452, II e III, do Código de Processo Civil.

Requereu e teve indeferida a antecipação dos efeitos da tutela recursal e, no
mérito,  pugnou  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  seja  declarada  nula  a
audiência realizada em 22/04/2015, bem como determinada a realização de outra
audiência, com a garantia de que terão a assistência jurídica na coleta da prova oral.

Intimado, f. 221, o Agravado não apresentação Contrarrazões, f. 222.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do Recurso, f. 227/229.

É o Relatório.

O  STJ  firmou  o  entendimento  de  que  “perde  o  objeto  o  agravo  de
instrumento interposto contra decisão que defere ou indefere o pedido liminar ou a
antecipação da tutela quando superveniente a prolação de sentença, tendo em vista
que esta absorve os efeitos do provimento liminar, por se tratar de juízo de cognição
exauriente”1.

O presente Agravo de Instrumento perdeu seu objeto, porquanto, consultando
o sistema de informações processuais deste Tribunal de Justiça, observa-se que no
processo originário foi prolatada Sentença em 14/12/2015, julgando improcedente o
pedido, atacada por Recurso de Apelação protocolado em 03/02/2016.

Posto isso, considerando  que  o  Agravo  de  Instrumento  se  encontra
manifestamente prejudicado, dele não conheço, com fundamento no art. 932,
III, do Código de Processo Civil de 2015.

Comunique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB, 

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado - Relator.

1STJ; AgRg-REsp 1.279.474; Proc. 2011/0160210-0; SP; Segunda Turma; Rel. Min. Humberto Martins; DJE
06/05/2015.

RECURSO ESPECIAL. Agravo de instrumento contra decisão concessiva de tutela antecipada.  Prolação de
sentença superveniente. Perda de objeto. Recurso prejudicado. (STJ; REsp 1.310.352; Proc. 2012/0053269-4;
SC; Terceira Turma; Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze; DJE 29/09/2015)


